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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GDD

Nº 71006542948 (Nº CNJ: 0064744-52.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. VÔO DOMÉSTICO DE PORTO ALEGRE À SALVADOR, COM ESCALA EM SÃO PAULO. AUTORES QUE PERMANECERAM NO AEROPORTO POR CERCA DE 10 HORAS, junto com a filha de 02 anos, AGUARDANDO INFORMAÇÕES SOBRE O VÔO. POSTERIOR CANCELAMENTO E REALOCAÇÃO PARA O DIA SEGUINTE. PERDA DE DIÁRIA PRÉ-PAGA EM HOTEL. ALEGAÇÃO DA RÉ, QUE O ATRASO SE DEU EM RAZÃO DAS MÁS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS. comprovação de que após 04 horas de atraso, os outros võos já decolavam normalmente. falha na prestação de serviço.  AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA. RESOLUÇÃO Nº 141 DA ANAC. DANOS MORAIS E MATERIAIS CONFIGURADOS DIANTE DO ATRASO NO VÔO QUE SUPERA aO limite do RAZOÁVEL. prejuízo patrimonial devidamente comprovado nos autos. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO (R$ 4.000,00 para cada autor), ANTE AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006542948 (Nº CNJ: 0064744-52.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE

	ROGER ANTUNES DOS SANTOS 


	RECORRIDO

	KARINA CALVI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr. Roberto Carvalho Fraga.

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2017.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

KARINA CALVI e ROGER ANTUNES DOS SANTOS ingressaram com ação de indenização por danos morais e materiais em face de VRG LINHAS AEREAS S/A.

Em inicial, os autores narram que adquiriram passagens aéreas emitidas pela ré, com destino final para Salvador/BA, no intuito de realizar uma viagem de férias em família. Ressaltam que estavam acompanhados de sua filha menor de 02 anos e 08 meses de idade, estando ainda a autora grávida de seu segundo filho. Contam que as passagens foram emitidas com saída em Porto Alegre/RS e escala em São Paulo/SP, partindo posteriormente para Salvador/BA. Relatam que no dia 19/06/2016, compareceram ao aeroporto com antecedência de 01h 30min, quando por volta das 08:30h foram avisados de que os vôos estavam atrasados em razão da neblina. Sustentam que pelas 13h do mesmo dia, o tempo já estava aberto e as demais companhias já alocavam seus passageiros para seus destinos, inclusive a ré, que no entanto, não forneceu informações sobre o atraso na viagem dos autores. Alegam que após 10 horas de espera no aeroporto, foram informados que  nenhum vôo mais partiria naquele dia, sem maiores esclarecimentos. Deste modo, os autores retiraram suas bagagens que já haviam sido despachadas e voltaram para casa, somente embarcando para o destino no dia seguinte (20/06/2016), cerca de 24 horas após o previsto. Nesse sentido, postulam indenização por danos morais ante o atraso injustificado e os dissabores experimentados, bem como, danos materiais no valor de R$ 1.035,60, referente a perda de uma diária previamente paga no hotel, e pelos gastos tidos com alimentação e transporte. Pugnam pela procedência da ação e acostam documentos (fls. 04/28).

Em contestação, a ré sustentou que o atraso questionado pelos autores se deu em virtude de reestruturação da malha aérea em função do mau tempo na região de origem. Arguiu que em momento algum agiu com desídia ou deixou de prestar informações aos passageiros, bem como, que prestou toda assistência cabível, oferecendo transporte e alimentação. Ponderou que o cancelamento do vôo ocorreu de forma justificada, já que a impossibilidade de execução dos serviços contratados se deu por fortuito externo. Argumentou pela excludente de responsabilidade diante dos problemas metereológicos. Ainda, fundamentou que a situação não passou de mero descumprimento contratual, inocorrendo danos morais e materiais no caso. Postulou a improcedência da demanda (fls. 116/132).

Sobreveio sentença de procedência dos pedidos formulados na inicial, condenando a ré no pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 1.035,60 aos autores, com correção pelo IGP-M a contar do desembolso (19/06/2016) e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, bem como, no pagamento de R$ 4.000,00 a cada um dos autores, valor corrigido pelo IGP-M a partir da data da publicação da sentença e juros de 1% ao mês a contar da citação (fls. 136/140).

Recorreu a parte ré (fls. 145/162).

Contrarrazões nas fls. 170/176.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Eminentes colegas.

Recebo o recurso, eis presentes os requisitos de admissibilidade.

Recorre a parte ré pugnando pela reforma da sentença proferida na origem para que sejam julgados improcedentes os pedidos formulados na inicial, ou alternativamente, pela redução do valor da condenação.

Incontroverso nos autos que a motivação inicial do atraso da viagem deu-se por questões metereológicas que impediram o vôo dos autores. Contudo, conforme informado pelos mesmos e corroborado pela reportagem colacionada pela parte ré na fl. 121, as decolagens foram normalizadas após as 13:00h daquele dia.

Ou seja, o vôo dos autores estava programado para as 09:11h do dia 19/06/2016, e percebe-se que cerca de 4 horas depois, a situação metereológica já havia sido normalizada. Ainda assim, os autores alegam que permaneceram pelo total de 10 horas no aeroporto esperando por informações, sendo que, somente após este interregno, foram informados sobre o cancelamento de seu vôo, que restou transferido para as 06:29h do dia seguinte, cerca de 21 horas após o previsto.

Portanto, ainda que inicialmente a circunstância tenha sido causada por fato fortuito, fator metereológico de ocorrência comum no cotidiano de quem utiliza o transporte aéreo, tenho que no caso em apreço houve evidente falha na prestação de serviços da ré que extrapolou o limite do razoável para solucionar a situação dos autores, informando sobre o cancelamento do vôo apenas depois de 10 horas de espera, e realocando os passageiros somente no dia seguinte. 

A situação é agravada pelo fato de os autores estarem acompanhados de sua filha de 02 anos e 08 meses de idade, com necessidades inerentes à faixa etária, e que teve de partilhar da desgastante espera no aeroporto. Ainda, estaria a autora grávida na ocasião.

A companhia aérea alega ter prestado toda a assistência necessária aos passageiros enquanto aguardavam informações, todavia, comprovam o fornecimento de apenas um voucher no valor de R$ 15,00 em favor da autora, quando o tempo de espera participado evidentemente faz presumir que os autores, que estavam acompanhados de sua filha, tiveram de se alimentar por mais vezes.

Os autores comprovam nos autos despesas de R$ 57,40 em alimentação no aeroporto e R$ 35,00 com transporte, que se infere, foi gasto para o retorno à residência.

Outrossim, restou comprovado o agendamento em um hotel na data inicialmente prevista para a chegada no destino final, cuja diária, previamente acertada no valor de R$ 943,20, não pode ser usufruída.

Por certo que tal circunstância, além de trazer prejuízo patrimonial, ultrapassa um mero dissabor do cotidiano, atingindo direitos da personalidade dos autores, com prejuízos de carga emocional, como angústia, aflição e frustração, já que consabida a expectativa criada sobre o período de férias, o planejamento anterior que exige e, as prováveis contenções durante o ano, visando este momento de fruição.
Afinal, se trata de frustração exatamente de um período de descanso e lazer, alterando a rotina esperada para aqueles dias, causa de evidente desequilibro do bem-estar e direitos da personalidade, gerando danos morais.

Nesse sentido, a falta de assistência adequada aos passageiros, o atraso de mais de 4 horas no embarque e, ainda, a falta de informações concretas pelos acerca da partida ou não da aeronave, configura falha na prestação dos serviços, nos termos do art. 14, caput, do CDC, amparando o pedido de ressarcimento de danos materiais e morais. No ponto, como já referido, os autores perderam uma diária no hotel previamente reservado e ainda tiveram gastos durante a espera no aeroporto, o que justifica o valor de R$ 1.035,60, conforme comprovado em fls. 27/28 e 113. 
Por outro lado, todo o transtorno, aliado à perda de 01 (um) dia na viagem de curto período, autoriza a manutenção da indenização por danos morais.

Outrossim, tenho que o quantum arbitrado na origem (R$ 4.000,00 para cada autor) se mostra adequado e razoável às peculiaridades do caso, conforme acima ponderado, devendo ser considerado ainda o fato de os autores, nestas 10 horas de espera, estarem acompanhados de sua filha (bebê), com exigências inerentes a idade, circunstância que agrava a situação vivenciada.
Quanto a incidência dos juros moratórios aventada nas razões recursais, em se tratando de responsabilidade contratual, os juros de mora contam-se da citação, nos termos do art. 405 do Código Civil, inclusive quanto à verba de compensação pelos danos morais.

Colaciono precedentes desta Turma:

RECURSO INOMINADO. PEDIDO DE BALCÃO. CONSUMIDOR. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FATURAS ENVIADAS COM VALOR EXCEDENTE. COBRANÇA POR CONSUMO TRIFÁSICO, EM VEZ DE BIFÁSICO. RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS  PROBATÓRIO. AUTORA QUE NÃO QUITOU AS FATURAS DEVIDO AO PEDIDO ADMINISTRATIVO DE CORREÇÃO DOS VALORES. CORTE NO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 5.000,00, QUE NÃO COMPORTA MINORAÇÃO, POIS AQUÉM DOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELAS TURMAS RECURSAIS. ALTERAÇÃO DA DATA DA INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS, QUE FLUEM A PARTIR DA CITAÇÃO, POIS DECORRENTES DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL, E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, CUJO TERMO A QUO É A DATA DA SUA FIXAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006179956, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 16/12/2016) (grifo nosso).

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO NEGATIVA DO NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO,POR APROXIMADAMENTE DOIS MESES APÓS O ADIMPLEMENTO DO DÉBITO. DANO MORAL CONFIGURADO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO REDUZIDO. JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES DESDE A CITAÇÃO, DIANTE DA RELAÇÃO CONTRATUAL. Restando incontroverso não autos que a parte autora permaneceu com seu nome inscrito junto aos órgãos restritivos de crédito por um período superior a 05 dias após o efetivo pagamento do débito, deve ser mantida sentença, que condenou a ré ao pagamento de indenização por danos morais. Tendo em vista que trata-se de manutenção, deve ser reduzido o quantum indenizatório para R$ 2.000,00, de acordo com o entendimento adotado por esta Turma Recursal Cível em casos análogos. Por se tratar de relação contratual, os juros moratórios devem incidir desde a citação. RECURSO INOMINADO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006388557, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 11/11/2016) (grifo nosso).

Ainda, observe-se a correção dos danos materiais a partir da data do desembolso pela data da fatura de fls.113 (19/04/16), e não pela data da viagem.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso inominado, mantendo a sentença proferida na origem.
A parte recorrente, vencida, deverá arcar com as custas e honorários advocatícios em favor do procurador da parte adversa, que ora fixo em 15% sobre o valor da condenação, forte no art. 55 da Lei nº 9.099/95.
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006542948, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 4.JUIZADO ESPECIAL CIVEL-F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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